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Bradesco S.A. Corretora de Títulos e  
Valores Mobiliários

CNPJ no 61.855.045/0001-32  –  NIRE 35.300.051.343

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31.8.2023
Data, Hora, Local: Em 31.8.2023, às 10h45, na sede social, Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 11o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: 
Presidente: Luis Claudio de Freitas Coelho Pereira; Secretário: Alan Marinovic. Quórum de 
Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de 
conformidade com o disposto no parágrafo 4o do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 
1) aprovada a cisão de parcela do Patrimônio Líquido desta Sociedade pela Ágora Corretora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (Ágora CTVM), CNPJ no 74.014.747/0001-35, NIRE 
35.300.540.263, proposta pela Diretoria em Reunião de 30.8.2023, dispensada sua transcrição, 
por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, visando promover a reorganização societária, 
objetivando a segregação e transferência de operações estratégicas, atualmente registrados 
nesta Sociedade, com o remanejamento desses para a Ágora CTVM; 2) ratificada a nomeação 
da KPMG Auditores Independentes Ltda., com sede na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, 
105, 12o andar, Vila São Francisco, São Paulo - SP, CEP 04711-904, CNPJ no 57.755.217/0001-29, 
CRC no 2SP-014428/O-6, como responsável pelas avaliações dos patrimônios líquidos desta 
Sociedade e da Ágora CTVM, a valor contábil, na respectiva data-base (30.6.2023); 3) aprovado, 
também, o “Instrumento de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial” (Instrumento de Protocolo), 
firmado por esta Sociedade e pela Ágora CTVM em 30.8.2023, bem como seu anexo (Laudo 
de Avaliação, incluindo o Balanço Patrimonial com o respectivo demonstrativo da parcela a ser 
cindida), tanto na forma como no teor em que foram redigidos, especialmente quanto aos números 
neles contidos, cujas transcrições foram dispensadas, os quais, rubricados pelos componentes da 
Mesa, passam a fazer parte integrante desta Ata como Anexos, e serão levados a registro na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Na sequência dos trabalhos, disse o senhor Presidente que, em 
decorrência da aprovação da cisão de parcela do patrimônio desta Sociedade pela Ágora CTVM, 
o capital social será reduzido, de acordo com o disposto na letra “a” da Cláusula V do Instrumento 
de Protocolo, em R$2.459.349.186,75 (dois bilhões, quatrocentos e cinquenta e nove milhões, 
trezentos e quarenta e nove mil, cento e oitenta e seis reais e setenta e cinco centavos), sem 
cancelamento de ações, passando de R$2.543.386.227,90 (dois bilhões, quinhentos e quarenta e 
três milhões, trezentos e oitenta e seis mil, duzentos e vinte e sete reais e noventa centavos) para 
R$84.037.041,15 (oitenta e quatro milhões, trinta e sete mil, quarenta e um reais e quinze centavos), 
com a consequente alteração do “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social, que passará a vigorar com 
a seguinte redação, após a aprovação do processo pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 6o) O 
capital social é de R$84.037.041,15 (oitenta e quatro milhões, trinta e sete mil, quarenta e um reais 
e quinze centavos), dividido em 971.561.866 (novecentos e setenta e um milhões, quinhentas e 
sessenta e uma mil, oitocentas e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem 
valor nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, 
para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado, lavrando-se a presente Ata que aprovada por todos os presentes, será encaminhada para 
que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Luis Claudio de Freitas Coelho Pereira; Secretário: 
Alan Marinovic; Acionista: Banco Bradesco BBI S.A., representado por seus procuradores, 
senhores Ismael Ferraz e Miguel Santana Costa. Declaração: Declaramos para os devidos fins 
que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Luis Claudio de Freitas Coelho Pereira; Secretário: Alan 
Marinovic. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob 
o número 83.899/24-8, em 27.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

e-agro Soluções em Comércio Eletrônico S.A.
CNPJ no 15.010.931/0001-48  –  NIRE 35.300.595.921

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 30 de janeiro de 2024

Data, Hora, Local: Em 30.1.2024, às 11h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro 
Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovaram o aumento do capital social no valor de 
R$40.429.140,51 (quarenta milhões, quatrocentos e vinte e nove mil, cento e quarenta reais e 
cinquenta e um centavos) elevando-o de R$4.001.000,00 (quatro milhões e um mil reais) para 
R$44.430.140,51 (quarenta e quatro milhões, quatrocentos e trinta mil, cento e quarenta reais 
e cinquenta e um centavos), proposto pela Diretoria em Reunião daquele Órgão desta data 
(30.1.2024), dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Em 
seguida, disse o senhor Presidente que: serão emitidas 60.355.110 (sessenta milhões, trezentas 
e cinquenta e cinco mil, cento e dez) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, 
ao preço de R$0,669854474 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% 
do valor das ações subscritas; o preço de emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido 
Contábil ajustado por ação da Sociedade em 29.12.2023; a redação do “caput” do artigo 6o do 
estatuto social será alterada após completado todo processo do aumento do capital. Na sequência 
dos trabalhos: 1) a acionista Bradesco Holding de Investimentos S.A., por seus representantes 
legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, subscrevendo as 60.355.110 (sessenta milhões, 
trezentas e cinquenta e cinco mil, cento e dez) novas ações ordinárias, nominativas-escriturais, 
sem valor nominal, e integralizando, da seguinte forma: i) R$15.429.140,51 (quinze milhões, 
quatrocentos e vinte e nove mil, cento e quarenta reais e cinquenta e um centavos) mediante a 
conferência de ativos intangíveis; e ii) R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões), em moeda corrente 
nacional; 2) considerando a subscrição e integralização do aumento ora aprovado, o capital social 
foi elevado de R$4.001.000,00 (quatro milhões e um mil reais) para R$44.430.140,51 (quarenta 
e quatro milhões, quatrocentos e trinta mil, cento e quarenta reais e cinquenta e um centavos), 
com a consequente alteração do “caput” do artigo 6o do estatuto social, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 6o) O capital social é de R$44.430.140,51 (quarenta e quatro 
milhões, quatrocentos e trinta mil, cento e quarenta reais e cinquenta e um centavos), dividido 
em 64.356.110 (sessenta e quatro milhões, trezentas e cinquenta e seis mil, cento e dez) ações 
ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da 
Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem 
eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa; 
Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus procuradores, senhores 
Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Declaração: Declaro para os devidos fins 
que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana 
Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o 
número 88.773/24-3, em 29.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Lecce Holdings S.A.
CNPJ no 14.370.283/0001-78  –  NIRE 35.300.413.385

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 11h40, reuniram-se, na sede, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-9000, os membros da Diretoria 
da Sociedade sob a presidência do senhor Marcelo de Araújo Noronha, que convidou o senhor 
Cassiano Ricardo Scarpelli para Secretário. Durante a reunião, os diretores deliberaram registrar 
o pedido de renúncia formulado pelo senhor Eurico Ramos Fabri, Diretor Gerente, em carta de 
27.11.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Marcelo de Araújo Noronha, Cassiano Ricardo Scarpelli, Rogério Pedro Câmara e José 
Ramos Rocha Neto. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da 
Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
p.p. Lecce Holdings S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - Procuradores. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
103.062/24-5, em 13.3.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 01.701.201/0001-89 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica “Resultado de participações em coligadas” e, estão demonstrados abaixo:
R$ mil                   

  Patrimônio Quantidade de ações/cotas    Resultado de equivalência patrimonial                   
 Capital líquido possuídas (em milhares) Participação no Lucro líquido 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro                   
Empresas social ajustado Ações Cotas capital (1) ajustado 2023 2023 2022                   
Quixaba Empreendimentos e Participações Ltda.  ..............................  4.835.257 5.787.688 - 865.077.202 100,00% 751.225 381.447 751.225 564.822
Serel Participações em Imóveis S.A.  ......................................................  167.000 1.366.435 5.470 - 37,88% 124.625 22.514 47.222 75.326
Ganant Corretora de Seguros Ltda. (2) ..................................................  274.550 292.743 - 274.550 100,00% 34.922 14.750 34.922 35.267
Nova Paiol Participações Ltda.  ................................................................  1.393.115 1.659.401 - 2.307.255 100,00% 283.914 167.257 283.914 308.618
Andorra Holdings S.A.  ...............................................................................  91.000 205.694 259.171 - 100,00% 15.906 15.906 15.906 -
Scopus Desenvolvimento de Sistema Ltda.  .........................................  180.000 374.205 - 180.000 100,00% 13.793 13.793 13.793 -
Embaúba Holdings Ltda.  ..........................................................................  370.000 443.119 - 11.023 3,38% 63.778 1.093 2.157 1.849
Settle Consultoria, Assessoria e Sistemas Ltda.  .................................  800 1.800 - 555 99,99% 67 34 67 59
Total de investimentos ...........................................................................        616.794 1.149.206 985.941

(1) A Administração possui avaliação que demonstra que a Instituição possui influência significativa nas investidas, por meio de representação no Conselho de Administração e na Diretoria; participação nos processos de elaboração de política, inclusive em decisões sobre dividendos; operações ma-
teriais entre as partes; e intercâmbio de diretores; e

(2) Empresa incorporada pela Nova Paiol, em novembro de 2023.

8) OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Dividendos a pagar ............................................................................................................................................. 425.000 1.105.339
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar ............................................................................................ - 94
Credores diversos ............................................................................................................................................... 30.811 29.116
Obrigações por aquisição de bens e direitos ................................................................................................. 10.962 9.589
Impostos e contribuições a recolher ............................................................................................................... 17.432 1.082
Outros .................................................................................................................................................................... 23 -
Total ....................................................................................................................................................................... 484.228 1.145.220

9) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social de R$ 8.828.882 (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 10.574.516 mil), totalmente subscrito e integralizado, é composto por 12.310.614.949 
(em 31 de dezembro de 2022 - 12.310.614.949) ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.
Conforme Assembleia Geral Extraordinária de 12 de janeiro de 2023 foi deliberada a redução de capital social no valor de R$ 2.880.014 mil, sem o 
cancelamento de ações, a fim de ajustar o valor do capital próprio da Sociedade. Em conformidade com o disposto no artigo 173 da Lei no 6.404/76, 
proposta pela Diretoria em Reunião de 5 de janeiro de 2023. O processo foi aprovado pelo Bacen em 21 de abril de 2023.

b) Reserva de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 2.442.363 1.481.202
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 1.554.260 1.481.202
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 888.103 -

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido, até atingir 20% do capital social realizado. Após esse limite a apropriação não mais 
se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

c) Juros sobre o capital próprio/dividendos
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior a 
25% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especial-
mente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a dis-
tribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou em adição aos mesmos.
Conforme Ata de Reunião da Diretoria, foi deliberado em 20 de dezembro de 2023 o pagamento de juros sobre capital próprio no montante de 
R$ 500.000 mil, os referidos juros sobre capital próprio serão computados no cálculo de dividendo mínimo obrigatório do exercício, previsto no 
Estatuto Social.

d) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela quantidade da média ponderada 
de ações.

10) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 1.461.161 mil, sendo todo esse valor tratado como resultado recorrente.
Nosso resultado contábil em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 1.163.515 mil, sendo todo esse valor tratado como resultado recorrente.
b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Kirton Bank como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional.
c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.966 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e 
o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular 
no 3.082.
A nova norma estabelece que todos os ativos financeiros devem ser, inicialmente, classificados conforme o modelo de negócio e mensurados de 
acordo com as características dos fluxos de caixa contratuais do instrumento avaliado, em uma das três categorias: custo amortizado, valor justo em 
outros resultados abrangentes e valor justo no resultado.
No que tange a mensuração inicial, a norma estabelece que ativos e passivos financeiros devem ser avaliados pelo valor justo, acrescidos ou deduzi-
dos dos custos de transação. Nas mensurações subsequentes, os instrumentos serão objeto de reavaliação pelo valor justo ou pelo custo amortizado, 
conforme sua classificação inicial. Para os instrumentos financeiros classificados como custo amortizado ou valor justo em outros resultados abran-
gentes, as receitas e encargos serão apropriados ao resultado utilizando-se o método de juros efetivos.
Com relação à provisão para perdas de crédito a Resolução CMN no 4.966, estabelece critérios aplicáveis a todos os ativos financeiros e às operações 
de garantias financeiras prestadas e limites de crédito. A classificação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve ser aplicada desde o reco-
nhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir.
O Bacen ainda emitirá normas complementares para a definição dos componentes do instrumento financeiro que constituem pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal para fins de classificação de ativos financeiros, a definição da metodologia de apuração da taxa de juros efetiva 
do instrumento financeiro, a fixação de níveis mínimos de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e prazos para baixa de instrumentos 
financeiros e o detalhamento das informações a serem divulgadas em notas explicativas.
A Organização Bradesco preparou um plano formal, aprovado internamente em sua governança, com as ações necessárias e detalhadas para adoção 
da nova norma a partir de 1o de janeiro de 2025. O Plano de Implementação foi estruturado com o objetivo de avaliar impactos normativos e de pro-
cesso, definir aspectos de governança, identificar aspectos sistêmicos e disseminar os conceitos através de treinamento de colaboradores.
A Organização Bradesco vem avaliando a aplicação da referida norma e os possíveis impactos decorrentes da adoção estão sendo avaliados e serão 
concluídos até a data de entrada em vigor da norma.
d) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2023.

Edmar Carlos da Silva 
Contador - CRC 1SP210689/O-2

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras estão disponíveis também no seguinte endereço eletrônico: na página do jornal “Jornal O Dia SP” na internet, no endereço 
eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 21 de março de 2024, sem ressalvas.

...continuação

Bradesco Administradora de Consórcios Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 52.568.821/0001-22 
Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Marrom, Térreo, Vila Yara, Osasco, SP

continua...

 Em 31 de dezembro    
Ativo 2023 2022    

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-

mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 

endereços eletrônicos:

a) na página do “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e

b) Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil

Ativo 2023 2022    
Disponibilidades .......................................................................................................................................................  2.343 2.712
Instrumentos Financeiros ......................................................................................................................................  4.722.125 11.643.480
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  4.675.808 11.590.125
Outros Instrumentos Financeiros ............................................................................................................................  46.317 53.355
Créditos Tributários ................................................................................................................................................  240.360 118.925
Imobilizado de Uso ..................................................................................................................................................  3.813 4.923
Intangível ....................................................................................................................................................................  170.569 146.150
Depreciações e Amortizações ..............................................................................................................................  (114.123) (97.256)
Imobilizado de Uso ....................................................................................................................................................  (2.185) (3.069)
Intangível......................................................................................................................................................................  (111.938) (94.187)
Outros Ativos.............................................................................................................................................................  443.143 343.938
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos ...........................................................................  (109) (19)
Total do Ativo ............................................................................................................................................................  5.468.121 12.162.853

Passivo 2023 2022    
Provisões ....................................................................................................................................................................  43.331 39.591
Outras Provisões .........................................................................................................................................................  43.331 39.591
Impostos Diferidos ..................................................................................................................................................  16.783 -
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  928.752 4.332.271
Total do Passivo ........................................................................................................................................................  988.866 4.371.862

Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................  1.000.000 6.000.000
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  3.479.255 1.828.392
Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................  - (37.401)
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................  4.479.255 7.790.991

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  5.468.121 12.162.853

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DE VARIAÇÕES NAS DISPONIBILIDADES DE GRUPOS CONSOLIDADA RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS RECURSOS DE CONSÓRCIO CONSOLIDADA RESUMIDA - Em Reais mil

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

    Outros
 Capital Reservas de Lucros Resultados Lucros              
Eventos Social Legal Estatutárias Abrangentes Acumulados Totais             

Saldos em 31 de dezembro de 2021 .....................  5.100.000 363.783 5.518.954 (7.836) - 10.974.901             
Aumento de Capital ....................................................  900.000 - (900.000) - - -
Ajustes Avaliação Patrimonial ...................................  - - - (29.565) - (29.565)
Juros sobre o Capital Próprio Pago com Reservas  - - (1.992.400) - - (1.992.400)
Dividendos Deliberados com Reservas ...................  - - (2.626.554) - - (2.626.554)
Lucro Líquido ................................................................  - - - - 3.144.515 3.144.515
Destinações: - Reservas .............................................  - 157.226 1.307.383 - (1.464.609) -
            - Dividendos Deliberados com  
              Resultado do Exercício ...................  - - - - (1.679.906) (1.679.906)             
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  6.000.000 521.009 1.307.383 (37.401) - 7.790.991             
Redução de Capital .....................................................  (5.000.000) - - - - (5.000.000)
Ajustes Avaliação Patrimonial ...................................  - - - 37.401 - 37.401
Juros sobre o Capital Próprio ....................................  - - - - (334.200) (334.200)
Lucro Líquido ................................................................  - - - - 1.985.063 1.985.063
Destinações: - Reservas .............................................  - 99.253 1.551.610 - (1.650.863) -             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  1.000.000 620.262 2.858.993 - - 4.479.255             
Saldos em 30 de junho de 2023 ............................  1.000.000 569.598 2.221.207 - - 3.790.805             
Juros sobre o Capital Próprio ....................................  - - - - (334.200) (334.200)
Lucro Líquido ................................................................  - - - - 1.013.280 1.013.280
Destinações: - Reservas .............................................  - 50.664 637.786 - (688.450) -
            - Reversão de Dividendos  
              Propostos no 1º Semestre .............  - - - - 9.370 9.370             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  1.000.000 620.262 2.858.993 - - 4.479.255             

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Disponibilidades no Início do Período ................................................................................  9.473.262 9.448.195 9.278.149
(+) Recursos Coletados .........................................................................................................  9.558.798 18.608.114 17.541.321
(-) Recursos Utilizados ..........................................................................................................  (9.413.501) (18.437.750) (17.371.275)
Disponibilidades no Final do Período ............................................................................  9.618.559 9.618.559 9.448.195

Lucro Líquido do Período...................................................................................................  1.013.280 1.985.063 3.144.515

Itens que podem ser Subsequentemente Reclassificados para o Resultado ...  - - (29.565)

Títulos e Valores Mobiliários Disponíveis para Venda .....................................................  - - (29.565)

Total dos Ajustes Não Incluídos no Lucro Líquido .....................................................  - - (29.565)

Resultado Abrangente do Período .................................................................................  1.013.280 1.985.063 3.114.950

1) CONTEXTO OPERACIONAL

A Bradesco Administradora de Consórcios Ltda. (Bradesco Consórcios ou Instituição) é uma Instituição que tem por objeto a organização e adminis-
tração de consórcios que se destinem à aquisição de bens imóveis e móveis duráveis, novos e usados, de fabricação nacional e estrangeira, a grupos 
de consorciados próprios ou de terceiros, isto é, de funcionários da própria Instituição, de outros grupos empresariais ou de participantes do público 
em geral.

As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, e certas operações têm 
a coparticipação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto 
ou individualmente.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA ADMINISTRADORA E DOS GRUPOS DE CONSÓRCIO

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas 
das Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas 
pelas Leis no 11.638/07 e no 11.941/09 e pelas normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. Para a contabilização das operações, foram utiliza-
das as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen) específicas para empresas administradoras 
de consórcios.

A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras da Bradesco Consórcios evidenciam todas as informações 
relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas financeiras foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.

As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: estimativas do valor justo de de-
terminados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de títulos e valores 
mobiliários classificados na categoria de títulos disponíveis para venda e ativos não financeiros; e realização de créditos tributários.

Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.

As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 21 de março de 2024.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS FINANCEIRAS DA ADMINISTRADORA

Estas demonstrações contábeis seguem, em todos os seus aspectos relevantes, com exceção dos itens apresentados na Nota 3a, os princípios, méto-
dos e critérios uniformes em relação àqueles adotados para as demonstrações contábeis anuais do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 e 
devem ser analisados em conjunto com aquelas demonstrações contábeis.

a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis para o período atual:

• Resolução BCB no 120, de 27 de julho de 2021
A Norma dispõe sobre os critérios para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábil pelas administradoras de consórcios e 
pelas instituições de pagamentos autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e sobre os procedimentos específicos para a aplicação desses 
princípios pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

A referida resolução revogou o art. no 8 da Circular BCB no 2.381/1993 que estabelecia que as receitas de taxa de administração dos grupos de con-
sórcios deveriam ser escrituradas na administradora por ocasião de seu efetivo recebimento, tornando obrigatória, a partir de 2022, a adoção do 
CPC 47 - Receita de Contratos com Clientes. Assim, no exercício/2021, as receitas de taxa de administração foram apuradas pelo regime de caixa e, no 
exercício/2022, pelo regime de competência.

Conforme o art. no 23 da Resolução BCB no 120/2021, o CPC 47 deve ser aplicado prospectivamente a partir da data de vigência da Resolução.

I - Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias, auferidos (em base 
pro rata die) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e 
das variações monetárias, incorridos (em base pro rata die).

Com a aplicação do CPC 47 o valor relacionado a taxa de administração de clientes contemplados inadimplentes e não contemplados inadimplentes 
passou a ser reconhecido em resultado no seu respectivo mês de vencimento, com contrapartida em conta patrimonial do ativo, não seguindo mais o 
reconhecimento em receita apenas no recebimento em caixa.

Os impactos da aplicação nestas linhas estão apresentados nas Notas 11 e 14 desta demonstração financeira.

• Resolução BCB no 156, de 19 de outubro de 2021
A norma alterou a forma de registros financeiros que passaram a ser controlados em contas de compensação, dos seguintes saldos:

• Valores pendentes de recebimento objeto de cobrança judicial, transferidos para administradora de consórcio após o encerramento contábil dos 
respectivos grupos;

• Valor total dos recursos devidos aos consorciados de grupos encerrados;
• Valor da aplicação, conforme previsto na regulamentação, dos recursos não procurados de grupos encerrados após a Lei no 11.795/2008 e dos 

demais recursos recebidos de consorciados de grupos encerrados; e
• A Lei no 11.795 de 8 de outubro de 2008, define que as disponibilidades financeiras remanescentes na data do encerramento do grupo pelos 

respectivos consorciados e participantes excluídos como recurso não procurado e independente da sua origem, devem ter tratamento contábil 
específico, de maneira independente dos registros contábeis da administradora de consórcio. Os recursos posteriores a Lei mencionada, foram 
reclassificados para conta de compensação conforme Resolução BCB no 156.
A referida norma entrou em vigência a partir de 1o de janeiro de 2022.

Acumulado em 31 de dezembro - R$ mil    
 2023 2022    
Compensação ativa:
Valores aplicados pela administradora - Recursos de grupos encerrados e Recursos não procurados  500.103 508.668
Compensação passiva:
Valores devidos aos consorciados - Grupos encerrados - Recursos não procurados .......................... 500.103 508.668

• Instrução Normativa BCB no 319, de 4 de novembro de 2022
Em 4 de novembro de 2022 o Bacen emitiu a Instrução Normativa no 319 que revoga a Carta Circular no 3.429, de 11 de fevereiro de 2010, que esclarece 
acerca dos procedimentos para o registro contábil das obrigações tributárias em discussão judicial. A nova norma deve ser aplicada a partir de 1o de 
janeiro de 2023.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

4) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

a) Classificação por categorias e prazos
Em 31 de dezembro - R$ mil                 

   2023    2022                
    Valor de Valor de  Valor de 
 1 a 30 31 a 360 Acima de mercado/ custo Marcação a mercado/ Marcação a 
Títulos dias dias 360 dias contábil atualizado mercado contábil mercado                 
Títulos para negociação .......  4.675.808 - - 4.675.808 4.675.808 - 5.655.085 -
Cotas de fundos de  
 investimentos ..........................  4.675.808 - - 4.675.808 4.675.808 - 5.655.085 -
Títulos disponíveis para  
 venda ........................................  - - - - - - 5.935.040 (56.668)
Letras financeiras .....................  - - - - - - 5.935.040 (56.668)
Total geral.................................  4.675.808 - - 4.675.808 4.675.808 - 11.590.125 (56.668)

b) Resultado de títulos e valores mobiliários
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Rendas de aplicações em fundos de investimentos .......................................................  307.309 572.976 849.712
Rendas de títulos de renda fixa ...........................................................................................  - 226.340 712.725
Total ..........................................................................................................................................  307.309 799.316 1.562.437

c) Instrumentos financeiros derivativos
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Bradesco Consórcios não operou com instrumentos financeiros derivativos.

5) OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Rendas antecipadas (1) ....................................................................................................................................... 594.252 310.382
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar ............................................................................................ 282.805 -
Impostos e contribuições a recolher ............................................................................................................... 32.153 45.804
Sociais e estatutárias .......................................................................................................................................... - 3.963.230
Recursos pendentes de identificação ............................................................................................................. 6.428 5.826
Valores a ressarcir a consorciados de grupos encerrados.......................................................................... 5.403 5.941
Outras .................................................................................................................................................................... 7.712 1.088
Total ....................................................................................................................................................................... 928.752 4.332.271

(1) Refere-se às receitas de taxa de administração pagas antecipadas, registradas pelo regime de competência.

6) PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social
O capital social no montante de R$  1.000.000 mil (em 31 de dezembro de 2022  - R$  6.000.000 mil) totalmente integralizado, está dividido em 
1.000.000.000 (em 31 de dezembro de 2022 - 6.000.000.000) cotas ao valor nominal de R$ 1,00 cada uma.

Conforme a Alteração contratual de 12 de janeiro de 2023 foi deliberada a redução de capital social de R$ 5.000.000 mil, com o cancelamento de 
5.000.000.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma. O processo foi aprovado pelo Bacen em 11 de maio de 2023.

b) Movimentação do capital social
 Quantidade de cotas R$ mil        
 2023 2022 2023 2022        
Início do período .................................................................................... 6.000.000.000 5.100.000.000 6.000.000 5.100.000
Aumento de capital (1) ............................................................................ - 900.000.000 - 900.000
Redução de capital (2) ............................................................................ (5.000.000.000) - (5.000.000) -
Final do período ..................................................................................... 1.000.000.000 6.000.000.000 1.000.000 6.000.000

(1) Conforme a Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 30 de abril de 2022 foi deliberado o aumento de capital social de R$ 900.000 
mil, com contrapartida da conta “Reserva Estatutária”, com a criação de 900.000.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma. O processo foi 
aprovado pelo Bacen em 28 de julho de 2022; e

(2) Conforme a Alteração contratual de 12 de janeiro de 2023, foi deliberada a redução de capital social no montante de R$ 5.000.000 mil, com o 
cancelamento de 5.000.000.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma. O processo foi aprovado pelo Bacen em 11 de maio de 2023.

c) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 3.479.255 1.828.392
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 620.262 521.009
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 2.858.993 1.307.383

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da sociedade, pode ser destinado em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias até atingir 80% do capital social integralizado, o enquadramento é verificado 
na reunião de aprovação das demonstrações financeiras. No caso de o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, a Reunião de 
Sócios Cotistas deliberará sobre o excesso por meio da integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos.

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não sejam inferior 
a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especial-
mente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a dis-
tribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.

Conforme Ata de Reunião da Diretoria, foi deliberado em 18 de dezembro de 2023 o pagamento de juros sobre capital próprio no montante de 
R$ 334.200 mil, os quais foram computados no cálculo dos dividendos do exercício.

e) Lucro básico por cotas
O lucro básico por cota é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela quantidade de cotas.

O cálculo do lucro básico por cota relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 está demonstrado a seguir:

   No de cotas
 No de cotas  proporcional
 em circulação Fração em circulação      
Número de cotas no início do período ...............................................................................  6.000.000 4/12 2.000.000
Número de cotas após a redução de cotas (Nota 13b) ...................................................  1.000.000 8/12 666.667
Média ponderada de cotas no período ..........................................................................    2.666.667
Lucro líquido do período em R$ mil ...................................................................................    1.985.063
Lucro básico por cota ..........................................................................................................    744,40

7) RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Taxa de Administração de grupos de consórcios (1) .......................................................  1.194.584 2.265.468 2.274.793
Taxa de permanência .............................................................................................................  66.803 144.182 151.116
Total ..........................................................................................................................................  1.261.387 2.409.650 2.425.909

(1) Em 2022 o montante de R$ 334.612 mil passou a ser contabilizado em “outros passivos”, conforme Resolução BCB no 120/2021.

8) OUTRAS INFORMAÇÕES

a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:

Nosso resultado contábil em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 1.985.063 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 3.144.515 mil), sendo este total tratado 
como resultado recorrente.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................  307.309 799.316 1.562.437
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  307.309 799.316 1.562.437
Resultado Bruto da Intermediação Financeira ............................................................  307.309 799.316 1.562.437
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................  1.035.599 2.013.469 2.161.960
Receitas de Prestação de Serviços .....................................................................................  1.261.387 2.409.650 2.425.909
Despesas de Pessoal .............................................................................................................  (31.807) (60.785) (56.180)
Outras Despesas Administrativas ........................................................................................  (51.303) (77.343) (70.468)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  (166.177) (327.386) (355.725)
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  116.612 212.689 309.043
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  (75.980) (118.077) (68.618)
(Despesas)/Reversões de Provisões ..................................................................................  (17.133) (25.279) (22.001)
- Trabalhistas ...........................................................................................................................  (939) (864) (730)
- Cíveis ......................................................................................................................................  (16.194) (24.415) (21.271)
Resultado Operacional .......................................................................................................  1.342.908 2.812.785 3.724.397
Resultado Não Operacional ...............................................................................................  192 372 83
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................  1.343.100 2.813.157 3.724.480
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  (329.820) (828.094) (579.965)      
Lucro Líquido .........................................................................................................................  1.013.280 1.985.063 3.144.515
Lucro por Lote de mil Cotas em R$ .................................................................................  1.013,28 1.985,06 574,34      

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ................................................  1.183.695 3.738.256 2.139.810
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos ..............................................  (13.414) 4.579.464 (642.642)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamento ...................  (334.200) (9.297.430) (2.036.770)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa .................................................................  836.081 (979.710) (539.602)
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  3.830.239 5.646.030 6.185.632
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  4.666.320 4.666.320 5.646.030
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa .................................................................  836.081 (979.710) (539.602)

Caixa e Equivalente de Caixa ....................................................................................................................................  9.843 44.464
Aplicações Financeiras - Grupos em Andamento e Formação ..........................................................................  9.608.715 9.403.731
Outros Créditos ...........................................................................................................................................................  13.941.994 12.863.343
Compensação..............................................................................................................................................................  92.545.012 92.156.094
Total do Ativo e Compensações ..........................................................................................................................  116.105.565 114.467.633

Passivo
Obrigações com Consorciados ................................................................................................................................  8.677.442 8.225.601
Valores a Repassar .....................................................................................................................................................  164.587 161.371
Obrigações por Contemplações a Entregar ..........................................................................................................  8.136.507 7.939.623
Recursos a Devolver a Consorciados .....................................................................................................................  4.652.292 4.318.187
Recursos dos Grupos .................................................................................................................................................  1.929.679 1.664.159
Obrigações com a Administradora ..........................................................................................................................  46 2.597
Compensação..............................................................................................................................................................  92.545.012 92.156.094
Total do Passivo e Compensação ........................................................................................................................  116.105.565 114.467.633
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1102953-26.2017.8.26.0100 O(A) 
MM.Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda 
Perez Jacomini,na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Teresinha Amaro Chaves, Paulo Lourival de Carvalho Ferinelli, 
Espólio de Heitor Freirede Carvalho representado por sua inventariante Aurea Ribeiro Freire de Carvalho, Sebastião 
Moreira dos Santos, Lourivalde Carvalho e Vitoria Vargas de Carvalho, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seuscônjuges e/ou sucessores, que Celso Ferreira Lima, Silvana Sousa de Almeida Lima, Suely 
Fereira de Lima de Albuquerque,IVAN WALDOMIRO ROLIM DE ALBUQUERQUE, Patrícia de Carvalho Lima, Mayara de 
Carvalho Lima e Josecina Maria das Dores Lima ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel localizado na Rua Cesar Dacorso Filho, n° 94, Parque Boturussu, São Paulo/SP, CEP: 03804-140, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, afluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005187-85.2022.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional 
VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIAN BASTOS MUTSCHAEWSKI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VILMA CARDENAS 
BARRIONUEVO, RG 242.026.848.26, CPF 24202684826,, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Jorge Lucresia 
Junior, alegando em síntese: Que o requerente locou para a Requerida o imóvel situado na Rua Betari, nº 237 ? Penha ? São Paulo/SP em 22 de 
dezembro de 2019, conforme cópia do Contrato de Locação juntado nos autos. Ocorre que, a locatária desocupou o imóvel em 22 de fevereiro 
de 2022, deixando de efetuar o pagamento dos IPTU?s dos anos de 2020, 2021 e fevereiro de 2022, as diferenças dos aluguéis dos anos de 2020 
e 2021 e os aluguéis integrais de novembro e dezembro de 2021 e janeiro e fevereiro de 2022, os quais tiveram seus valores originais acrescidos 
de multa, juros e correção monetária relativos aos meses atrasados, conforme a planilha apresentada na inicial. O autor pede a condenação 
da ré a pagar o valor de R$ R$ 66.691,52 acrescidos de juros e correção monetária até a data do efetivo pagamento, bem como ao pagamento 
das custas e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.  
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2024.                           N - 22 e 23

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047994-71.2018.8.26.0100, O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 21ª Vara  Cível ? Foro Central 
Cível. 21° Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 1047994-71.2018.8.26.0100. A Dra. Maria Carolina de Mattos Bertoldo, Juíza de Direito 
da 21ª Vara Cível? Foro Central Cível. Faz Saber a Maria Sandra Santos e Silva, CPF 030.270.594-59, que Adriana Bucci Arelli Rodriguez e 
Mônica Bucci Arelli Rodriguez, ajuizaram  uma Ação de Despejo Por Falta de Pagamento e.e. Cobrança com Pedido de Liminar, objetivando 
condenar a ré ao pagamento de R$ 4.430,96 (março/2018), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, referente aos alugueres e 
encargos locatícios do Apartamento nº 54, no 5° andar  ou 6° pavimento  do Edifício  São Pedro, sito à Rua Aurora, nº 72, Santa Efigênia, 
São Paulo/ SP; a rescisão da respectiva locação e a consequente decretação do despejo do imóvel; em como ao pagamento dos aluguéis e 
encargos em aberto até a data da efetiva desocupação do imóvel, com todos os acréscimos legais e contratuais devidos, custas, honorários  
e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se  o presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, purgue 
a mora ou conteste, sob pena de ser considerada  revel e presumir-se- ão verdadeiras  as alegações de fato formuladas pelas autoras  
(Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado.  
São Paulo, 06.02.2023. NADA MAIS. Dado e passado  nesta  cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2023.                                   N - 22 e 23

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022966-16.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Márcio Teixeira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
UNICOR SP OPERADORA DE SAUDE LTDA CNPJ 20.891.704/0001-09 e TOP SENIOR INTERCLINICAS SAUDE LTDA 
CNPJ 25.195.341/0001-90, que Totvs SA ajuizou incidente de desconsideração de personalidade jurídica, da empresa Intermed 
Operadora de Saude Ltda CNPJ 19.325.228/0001-80, incluindo os sócios Paulo Giorgini CPF 042.970.258-25, SOS Providas 
de Assistencia Social CNPJ 09.362.657/0001-73, Unicor SP Operadora de Saude Ltda CNPJ 20.891.704/0001- 09, Top Senior 
Interclinicas Saude Ltda CNPJ 25.195.341/0001-90, Euro Divx Seguros Ltda CNPJ 10.903.636/0001-05 e Saude Intermed 
Operadora de Planos de Saude Ltda CNPJ 55.270.227/0001-49, no pólo passivo. Estando as executadas em lugar ignorado, 
expede-se edital de CITAÇÃO, para que em 15 dias, a fluir após o decurso de prazo do presente edital, se manifestem e 
requeiram as provas cabíveis (art. 135-CPC), sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de 
revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                     |22,25| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067452-35.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tamara Hochgreb Matos, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a JOÃO PAULO ANDRADE PEREIRA, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 258.809.838-03, que lhe foi ajuizada uma 
AÇÃO ORDINÁRIA, movida por Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, associação de caráter 
beneficente, social e científico, sem fins lucrativos, devidamente inscrita no CNPJ. sob nº 60.765.823/0001-30, alegando em 
síntese, que o Requerido assumiu responsabilidade pela sua internação e/ou tratamento, nas dependências hospitalares da 
Requerente, para atendimento, em caráter estritamente particular, ou seja, sem convênio médico, a Instituição Requerente 
empreendeu esforços extrajudiciais no sentido de obter a quitação do valor pendente de pagamento, no entanto as mesmas 
restaram infrutíferas, visto que até o momento o Requerido não saldou a quantia remanescente das despesas hospitalares. 
Atribui-se a presente causa o valor de R$ 25.083,12 (vinte e cinco mil e oitenta e três reais e doze centavos). Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro 
de 2023.                      22 e 25/03/2024 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1076892-58.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) Msk Operações e Investimentos Ltda CNPJ 23.206.780/0001-26 e Carlos Eduardo de Lucas, CPF 
205.119.098-45, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Carolina Losovoi Carletti de 
Oliveira, visando rescindir o contrato entabulado pelas partes, a devolução do valor de R$ 74.855,15 (Outubro/2022), 
devidamente atualizado, bem como a inutilização de todos os dados em nome da autora. Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2024.                                      |22,25| 

Serel Participações em Imóveis S.A.
CNPJ no 72.712.201/0001-22  –  NIRE 35.300.345.541

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 16h15, reuniram-se, na sede social, Avenida Paulista, 
1.450, 8o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917, os membros da Diretoria da Sociedade 
sob a presidência do senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, que convidou o senhor Marcelo de 
Araújo Noronha para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de renúncia 
formulado pelo senhor Eurico Ramos Fabri ao cargo de Diretor Gerente da Sociedade, em carta 
de 27.11.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Cassiano Ricardo Scarpelli, Marcelo de Araújo Noronha, Rogério Pedro Câmara e José 
Ramos Rocha Neto. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia da 
Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
p.p. Serel Participações em Imóveis S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana 
Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico 
o registro sob o número 103.061/24-1, em 13.3.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Banco Bradesco BERJ S.A.
CNPJ no 33.147.315/0001-15  –  NIRE 35.300.579.542

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 16h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria da 
Sociedade, sob a presidência do senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, que convidou o senhor João 
Carlos Gomes da Silva para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram: 1) o pedido de 
renúncia formulado pelo senhor Marlos Francisco de Souza Araujo ao cargo de Diretor, em carta 
de 4.12.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito;
.............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Cassiano Ricardo 
Scarpelli, João Carlos Gomes da Silva, Nairo José Martinelli Vidal Junior e Clayton Neves Xavier. 
Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel de trecho da Ata lavrada 
no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. p.p. Banco 
Bradesco BERJ S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnveli e Miguel Santana Costa - Procuradores. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
103.526/24-9, em 13.3.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Augustus Administração S/A
CNPJ nº 09.334.091/0001-76 - NIRE nº 35.300.351.738

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Fevereiro de 2024
Data, Hora e Local: Aos 23 (vinte e três) dias do mês de fevereiro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Augustus 
Administração S/A, na Rua Líbero Badaró, 377 - 08º andar - conj. 808 parte, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Presença: compareceram, identificaram-se e assinaram o livro de Presença os acionistas da Companhia, 
representando a totalidade do capital votante. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei 
nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: o 
acionista Nilton Molina; Secretária: a acionista Sara Molina. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre: a) As 02 (duas) 
remessas de US$ 26,000.00 (vinte e seis mil dólares americanos), a serem efetuadas no ano de 2024, para a investida 
Vallee Blanche Ltd., com sede em BVI, através de conta mantida junto ao Sunstate Bank, Miami - FL, a título de 
investimento direto. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade dos presentes: a) As 02 (duas) remessas de 
US$ 26,000.00 (vinte e seis mil dólares americanos), a serem efetuadas no ano de 2024, para a investida Vallee Blanche 
Ltd., com sede em BVI, através de conta mantida junto ao Sunstate Bank, Miami - FL, a título de investimento direto. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se 
a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos demais acionistas 
presentes. São Paulo, 23 de fevereiro de 2024. - a) Presidente: Nilton Molina, Secretária: Sara Molina; Acionistas: Nilton 
Molina; Sara Molina, Helder Molina e Mônica Molina. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata 
lavrada no livro próprio. São Paulo, 23 de fevereiro de 2024. Nilton Molina - Presidente da Mesa; Sara Molina - 
Secretária. JUCESP nº 120.643/24-8 em 14/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.Jornal O Dia SP   |   v1   |   21/03/2024   |   3:49 PM

Qualicorp Administradora de Benefícios S.A.
CNPJ 07.658.098/0001-18 - NIRE 35.300.382.846

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 2024
1 Data, Hora e Local: Aos 14.03.2024, às 10h30, em reunião realizada exclusivamente por meio de videoconferência, nos termos do Art. 121, Parágrafo Único, da Lei 6.404/1976 (“Lei das 
S.A.”), sendo tida como realizada na sede social da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Paulista, 475, 3º andar - parte, Bela Vista, CEP 01311-000 (“Companhia”). 2 Convocação e Presença: dispensada a convocação, nos termos do Art. 124, § 4º, da Lei das 
S.A., tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, conforme registro e assinatura constantes no Livro de Presença de Acionistas respectivo, a QUALICORP CONSULTORIA E 
CORRETORA DE SEGUROS S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, Avenida Paulista, 475, 3º andar - parte, Bela Vista, CEP 01311-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.992.680/0001-93, com seu atos constitutivos arquivados perante a Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.379.560, neste ato representada nos termos do seu Estatuto Social, por seus Diretores, Sr. Carlos de Almeida Vasques de Carva-
lho Neto, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 0780413091 (SSP/BA), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 
955.799.825-34 e Sr. Eduardo Ribeiro Faria de Oliveira, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nª. 12367780-9 (DIC-RJ), inscrito no CPF sob o nº. 116.872.757-
00, ambos domiciliados no município de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Paulista, 475, 3º andar - parte, Bela Vista, CEP 01311-0000 (“Qualicorp Con-
sultoria”). 3 Composição da Mesa: Presidente: Sr. Carlos de Almeida Vasques de Carvalho Neto; Secretária: Sra. Aline Vieira Ferraz. 4 Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a prestação de 
fiança (“Fiança”) em garantia das obrigações assumidas pela Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (“Emissora”), perante os titulares de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, em série única, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, da 7ª (sétima) emissão da Emissora, no valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) 
(“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13.07.2022, conforme em vigor (“Re-
solução CVM 160”), e do “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão, em Série Única, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garan-
tia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública, da Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Emissora, na qualidade de emisso-
ra das Debêntures, a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 08, Salas 302 a 304, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), para representar, 
perante a Emissora, a comunhão dos interesses dos Debenturistas, e a Companhia, na qualidade de fiadora; (ii) a autorização da prática, pelos diretores da Companhia e/ou pelos repre-
sentantes legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Fiança, observado o disposto no item “5.1” das Deliberações abaixo, inclusive, mas não se limitando à 
celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Fiança; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados 
pela diretoria da Companhia e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão, da Oferta e da Fiança, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens “(i)” e “(ii)” acima 
mencionados. 5 Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os membros presentes resolveram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: 5.1.
 Aprovar, nos termos do art. 7º, item “(viii)”, do estatuto social da Companhia e do art. 822 do Código Civil, a prestação da Fiança pela Companhia em favor dos Debenturistas, obrigando-se 
como fiadora e devedora solidária e principal responsável pelos pagamentos no âmbito da Emissão, a fim de garantir o pontual e integral adimplemento de todas e quaisquer obrigações e 
valores, principais e acessórios, assumidos pela Emissora na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, conforme os termos e condições a serem previstos na Escritura de 
Emissão, renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 365, 366, 368, 
821, 824, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e nos artigos 130, 131 e 794, respectivamente, da Lei nº 13.105, de 16.03.2015, conforme 
alterada. Os principais termos e condições das Debêntures a serem garantidas pela Fiança seguem abaixo: (i) Número de Séries: a Emissão será realizada em uma única série; (ii) Valor 
Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), na Data de Emissão; (iii) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos obtidos por meio 
da Emissão serão destinados pela Emissora para refinanciamento da Emissora; (iv) Número da Emissão: a Emissão representará a 7ª (sétima) emissão de debêntures da Emissora; (v)
Banco Liquidante e Escriturador: a instituição prestadora dos serviços de banco liquidante da Emissão será o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04.344-902, inscrito no CNPJ sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Li-
quidante”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco Liquidante na prestação dos serviços de banco liquidante da Emissão). A instituição prestadora dos 
serviços de escrituração das Debêntures será a Itaú Corretora De Valores S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.500, 3º Andar, Itaim Bibi, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 61.194.353/0001-64 (“Escriturador”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Escri-
turador na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures); (vi) Fundo de Liquidez e Estabilização: não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de 
garantia de liquidez para as Debêntures. Não será firmado contrato de estabilização de preço das Debêntures no mercado secundário. (vii) Colocação: as Debêntures serão objeto de distri-
buição pública, a ser registrada sob o rito de registro automático de distribuição, sem necessidade de análise prévia da CVM, nos termos do disposto na Resolução CVM 160, em regime de 
garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, com a intermediação do Coordenador Líder responsável pela distribuição das Debêntures, nos termos do contrato de distribuição 
das Debêntures a ser celebrado entre a Emissora, a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (viii) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será aquela a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (ix) Data de Início de Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da renta-
bilidade será a data de primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”); (x) Forma e Comprovação da Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão da 
forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautela ou certificados. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. 
Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 em nome do Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3; (xi) Conversibilidade: as Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Emissora; (xii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária e conta-
rão com garantia adicional fidejussória; (xiii) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: as Debêntures terão prazo de 4 (quatro) anos contados da Data de Emissão, ressalvadas as hipóte-
ses de vencimento antecipado das Debêntures ou resgate antecipado, em caso de (i) Oferta de Resgate Antecipado (conforme definida no item (xxxii) abaixo) ou (ii) Resgate Antecipado 
Facultativo Total (conforme definido no item (xxx) abaixo) (“Data de Vencimento”); (xiv) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 200.000 (duzentas mil) Debêntures; (xv) Prazo e 
Forma de Subscrição e Integralização e Preço de Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas, a qualquer momento, a partir da data de início de distribuição, conforme 
informada no anúncio de início de distribuição, a ser divulgado nos termos do art. 13 da Resolução CVM 160, durante o período de distribuição das Debêntures previsto no art. 48 da Reso-
lução CVM 160, de acordo com os procedimentos da B3, observado o Plano de Distribuição. O preço de integralização das Debêntures (i) na primeira Data de Integralização (conforme defi-
nida abaixo), será o Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido) das Debêntures (conforme abaixo definido); e (ii) nas Datas de Integralização posteriores à primeira Data de Inte-
gralização, será o Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data da efetiva 
integralização (“Preço de Integralização”), podendo, ainda, em qualquer Data de Integralização, serem subscritas com ágio ou deságio, conforme poderá vir a ser definido, a exclusivo 
critério do Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou o deságio, conforme o caso, deverá ser aplicado em igualdade 
de condições a todas as Debêntures subscritas e integralizadas em uma mesma Data de Integralização. A integralização das Debêntures será à vista e em moeda corrente nacional, no ato de 
subscrição, na Data de Integralização.; (xvi) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado 
monetariamente; (xvii) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (xviii) Remu-
neração: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas 
médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divul-
gadas pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 3,50% (três inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remune-
ração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou sobre 
o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures), desde a Data de Início da Rentabilidade, ou Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), até a data de pa-
gamento da Remuneração em questão, data de pagamento decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme abaixo 
definido) ou na data de um eventual Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro. A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser 
prevista na Escritura de Emissão; (xix) Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, Amortização Extraordinária Facultativa ou Resgate Antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, a 
partir da Data de Emissão, até a Data de Vencimento das Debêntures (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”). Farão jus aos pagamentos de 
Remuneração aqueles que sejam titulares de Debêntures ao final do Dia Útil anterior a cada Data de Pagamento da Remuneração a ser prevista na Escritura de Emissão; (xx) Amortização 
do Saldo do Valor Nominal Unitário: ressalvada a hipótese de Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definida abaixo) e liquidação antecipada das Debêntures em razão de 
resgate antecipado ou vencimento antecipado, conforme previsto na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em parcelas semestrais e consecutivas, 
sendo o último pagamento devido na Data de Vencimento , observadas as datas e respectivos percentuais a serem indicados na Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de 
Amortização”); (xxi) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento, utilizando-se, conforme o caso: (i) os 
procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custo-
diadas eletronicamente na B3; (xxii) Prorrogação de Prazos: considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o primeiro Dia 
Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam 
ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quanto a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo, ou qualquer dia que 
não houver expediente na B3; (xxiii) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos Deben-
turistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos ficarão sujeitos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) multa convencional, irredutível 
e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a 
data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xxiv) Decadência dos Direitos aos Acréscimos: sem prejuízo do disposto no 
item (xxiii) acima, o não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, nas datas previstas na Escritura de 
Emissão, ou em comunicado publicado pela Emissora no jornal indicado no item (xxvii) abaixo, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou dos Encargos Moratórios no perío-
do relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento; (xxv) Repactuação: As Debêntures não 
serão objeto de repactuação programada; (xxvi) Desmembramento das Debêntures: não será admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Remuneração e 
dos demais direitos conferidos aos Debenturistas. (xxvii) Publicidade: sem prejuízo de observar o disposto no art. 13 da Resolução CVM 160, em relação à publicidade da Emissão e da 
Oferta, todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser obrigatoriamente comunica-
dos na forma de avisos no Jornal de Publicação, bem como na página da Emissora na rede mundial de computadores (https://ri.qualicorp.com.br), observado o estabelecido no art. 289 da 
Lei das S.A. e as limitações impostas pela Resolução CVM 160 em relação à publicidade da Oferta e os prazos legais, devendo a Emissora comunicar o Agente Fiduciário e a B3 a respeito de 
qualquer publicação na data da sua realização, sendo certo que, caso a Emissora altere o Jornal de Publicação após a Data de Emissão, deverá enviar notificação ao Agente Fiduciário, infor-
mando o novo veículo para divulgação de suas informações.; (xxviii) Imunidade dos Debenturistas: caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, 
este deverá encaminhar ao Banco Liquidante e à Emissora, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis de antecedência em relação à data prevista para recebimento de quaisquer valores rela-
tivos às Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sendo certo que, caso o Debenturista não envie referida documentação, a Emissora fará as reten-
ções dos tributos previstos na legislação tributária em vigor nos rendimentos de tal Debenturista; (xxix) Classificação de Risco: não será contratada agência classificadora de risco para 
as Debêntures, para a Emissão ou para a Emissora; (xxx) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir de 15.09.2025 (inclusive), realizar 
resgate antecipado da totalidade das Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão e observado o disposto no art. 55 da Lei das S.A. (“Resgate Ante-
cipado Facultativo Total”). Não será permitido o resgate parcial das Debêntures. O valor a ser pago aos Debenturistas no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo Total será equivalente 
ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração e do prêmio de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano (base 252 dias 
úteis), multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures quando da realização do Resgate Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração e dos Encargos Moratórios, se aplicável, calculado de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (xxxi)
Amortização Extraordinária Facultativa: a Emissora poderá, a partir de 15 de setembro de 2025 (inclusive), a seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária facultativa das 
Debêntures, que deverá abranger, proporcionalmente, a totalidade das Debêntures, e estará, em qualquer hipótese, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário, 
de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). O valor a ser pago aos Debenturistas no âmbito da Amortização Ex-
traordinária Facultativa será equivalente ao percentual do Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário objeto da Amortização Extraordinária Facultativa, conforme o caso, 
acrescido da Remuneração e do prêmio de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano (base 252 Dias Úteis), multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures quando da realização 
da Amortização Extraordinária Facultativa, incidente sobre o percentual do Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário objeto da Amortização Extraordinária Facultativa, 
conforme o caso, acrescido da Remuneração e dos Encargo Moratórios, se aplicável, calculado de acordo com a fórmula a ser prevista a Escritura de Emissão; (xxxii) Oferta de Resgate 
Antecipado: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, oferta de resgate antecipado total das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntu-
res, que será endereçada a todos os Debenturistas sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que 
forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”); (xxxiii) Aquisição Facultativa: observado o previsto na Resolu-
ção da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CMV 77”), a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, observado o disposto no art. 55, § 3º, da Lei das S.A. e na 
regulamentação aplicável da CVM, adquirir Debêntures, (i) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, deven-
do tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Emissora, ou (ii) por valor superior ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, sendo que a Emissora deverá, previamente à aquisição, enviar comunicação individual aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, ou publicar 
anúncio, nos termos da Escritura de Emissão, sobre sua intenção, observado o disposto no art. 19 e seguintes da Resolução CVM 77 (“Aquisição Facultativa”); (xxxiv) Fiança: como garan-
tia do fiel e pontual pagamento das Debêntures, a Companhia prestará Fiança em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se como fiadora, principal 
pagadora e solidariamente responsável com a Emissora, de todos os valores devidos, nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão; (xxxv) Vencimento Antecipado: observadas as 
demais disposições a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, as obrigações constantes da Escritura de Emissão poderão ser consideradas antecipadamente vencidas independente-
mente de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial na ocorrência das hipóteses de vencimento antecipado automático e não automático a serem previstas na Escritura de 
Emissão; (xxxvi) Demais características da Emissão: as demais características da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.2.  Autorizar os diretores 
da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, a praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Fiança ora aprovada, inclu-
sive, mas não somente a celebração de todo e qualquer documento e eventuais aditamentos que se façam necessários; e 5.3. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia 
e/ou pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Emissão, da Oferta e das Fianças, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens “5.1” e “5.2” das Deliberações, 
acima mencionados. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, aprovada e por todos 
os presentes assinada. Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Art. 130, § 1º, da Lei das S.A. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Carlos de Almeida Vasques 
de Carvalho Neto; e Secretária: Sra. Aline Vieira Ferraz Acionista: Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (representada por seus Diretores, Srs. Carlos de Almeida Vasques de 
Carvalho Neto e Eduardo Ribeiro Faria de Oliveira). A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 14.03.2024. Mesa: Aline Vieira Ferraz - Secretária.

Notas explicativas

apsen Farmacêutica s.a.
CNPJ: 62.462.015/0001-29

BalaNço patrimoNial - 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DemoNstração Do resultaDo aBraNgeNte

DemoNstração Das mutações Do patrimôNio líquiDo

1. contexto operacional - A Apsen Farmacêutica S.A. (“Companhia” ou 
“Apsen”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em 
São Paulo, controlada pela Regida Empreendimentos e Participações 
S.A., e tem por objeto social a fabricação, comércio, importação, expor-
tação, representação comercial, transporte e armazenamento de produ-
tos e insumos farmacêuticos, alimentícios (normais e dietéticos), cos-
méticos, de perfumaria e toucador, extração e manipulação de produtos 
químicos e de material biológico, bem como a produção e comercializa-
ção de periódicos científicos e a participação em outras sociedades ou 
outros empreendimentos empresariais. 2. políticas contábeis - Base 
de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras - As de-
monstrações financeiras da Companhia para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 estão expressas em milhares de reais 
e foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras da Companhia 
foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utiliza-
das nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações fi-
nanceiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recupera-
bilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor jus-
to e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito 
para determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como 
a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para processos judiciais. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Compa-
nhia revisa suas estimativas anualmente. A Companhia adotou todas 
as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2023. As demonstrações financeiras foram preparadas 
utilizando o custo histórico com base de valor, exceto pela valorização 
de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. A Companhia considerou as orientações 
emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em no-
vembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. 
Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela administração na sua gestão.

DemoNstração Do Fluxo De caixa

DemoNstração Do resultaDo

renato spallicci - Diretor Presidente
adriana gherth - Contador - CRC: 1SP215165/O

ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 130.710 159.582
Contas a receber de clientes 624.994 544.717
Estoques 127.505 146.934
Impostos a recuperar 1.718 2.055
Despesas antecipadas 3.076 2.453
Outros créditos 11.596 9.449
Total do ativo circulante 899.599 865.190
Não circulante
Impostos a recuperar 2.373 1.850
Depósitos judiciais 2.961 2.914
Outros créditos 2.094 5.424
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.529 7.737
Imobilizado 440.045 431.034
Intangível 14.484 17.123
Ativo de direito de uso 27.762 20.115
Total do ativo não circulante 503.248 486.197
Total do ativo 1.402.847 1.351.387

passivo 2023 2022
Circulante
Fornecedores 81.712 68.833
Empréstimos e financiamentos 149.768 78.792
Arrendamento mercantil 10.985 8.147
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 65.076 57.848
Impostos e contribuições a recolher 29.679 40.156
Imposto de renda e contribuição social 10.125 9.430
Contas a pagar 11.872 13.272
Dividendos a pagar 11.170 4.721
Total do passivo circulante 370.387 281.199
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 304.925 419.904
Arrendamento mercantil 18.993 12.849
Contas a pagar 3.800 -
Provisão para processos judiciais 6.496 5.392
Total do passivo não circulante 334.214 438.145
Patrimônio líquido
Capital social 408.000 408.000
Reservas de lucros 290.246 224.043
Total do patrimônio líquido 698.246 632.043
Total do passivo e patrimônio líquido 1.402.847 1.351.387

2023 2022
Receita operacional líquida 1.266.027 1.146.839
Custo dos produtos vendidos (422.174) (377.023)
Lucro bruto 843.853 769.816
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (443.857) (452.782)
Gerais e administrativas (243.185) (223.740)
Outras receitas / (despesas) operacionais, 
líquidas 5.397 9.386
Lucro operacional antes do resultado financeiro 162.208 102.680
Resultado financeiro
Receitas financeiras 28.603 52.822
Despesas financeiras (81.436) (106.556)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 109.375 48.946
Imposto de renda e contribuição social
Correntes (26.029) (18.091)
Diferidos 5.792 6.919
Lucro líquido do exercício 89.138 37.774
Lucro líquido por lote de mil ações em R$ 89,14 37,77

 2023 2022
Lucro líquido do exercício 89.138 37.774
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 89.138 37.774

reservas de lucros
capital social reserva legal reserva de retenção de lucros lucros acumulados total

Em 31 de dezembro de 2021 278.000 45.208 280.782 - 603.990
Lucro líquido do exercício - - - 37.774 37.774
Aumento de Capital Social 130.000 - (130.000) - -
Constituição de reserva legal - 1.889 - (1.889) -
Juros sobre capital próprio - - - (5.000) (5.000)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (4.721) (4.721)
Retenção de lucros - - 26.164 (26.164) -
Em 31 de dezembro de 2022 408.000 47.097 176.946 - 632.043
Lucro líquido do exercício - - - 89.138 89.138
Constituição de reserva legal - 4.456 - (4.456) -
Juros sobre capital próprio - - - (11.765) (11.765)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (11.170) (11.170)
Retenção de lucros - - 61.747 (61.747) -
Em 31 de dezembro de 2023 408.000 51.553 238.693 - 698.246

 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 109.375 48.946
Ajustes para conciliar lucro antes do imposto 
de renda e da contribuição social com o caixa 
líquido gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 49.880 44.391
Resultado na baixa dos bens do imobilizado 
e intangível  5.805  41.424
Juros sobre empréstimos e financiamentos 50.928 60.507
Provisão (reversão) para perdas em estoques 7.794  (11.344)
Provisões (reversões) para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas 1.104 389
Provisão (reversão) para devedores duvidosos  (243)  (45)
Outras provisões (reversões) 12.312  20.431
 236.955 204.699
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (80.034)  (35.997)
Estoques 11.635  504
Impostos a recuperar (186) 20.501
Despesas antecipadas, outros créditos e 
depósitos judiciais (2.817)  4.244
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 12.879 8.524

 2023 2022
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.228 (274)
Impostos e contribuições a recolher (10.477)  15.611
Contas a pagar 2.400  1.022
Caixa líquido gerado nas operações 177.583  218.834
Imposto de renda e contribuição social pagos (25.334)  (10.669)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 152.249 208.165
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (69.704) (151.732)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (69.704) (151.732)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de financiamentos e empréstimos -  151.491
Amortizações de financiamentos e empréstimos (94.931) (122.522)
Dividendos e juros sobre capital próprio (16.486)  (15.338)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento

 
(111.417) 13.631

Aumento de caixa e equivalentes de caixa (28.872)  70.064
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 159.582 89.518
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 130.710 159.582
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (28.872)  70.064

TMK ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 28.131.759/0001-22 - NIRE 35300505832

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Data e Horário: Realizada no dia 07 de março de 2024, às 10:00 horas. Local: Sede social, na Cidade de Praia Grande,
Estado de São Paulo, Avenida Presidente Kennedy, 9457, 1º andar, sala 2, CEP 11705-000. Composição da Mesa: Jose
Aristides Bigarani – Presidente; Luciano Prata Rodrigues Borges - Secretário. Convocação: Dispensada convocação
prévia pela imprensa, conforme o disposto no art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. Presença: Acionistas representando a totali-
dade do Capital Social, conforme constante do Livro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia: 1) AGO: a) Reeleição da
Diretoria. Deliberações Tomadas: 1) AGO: a) Reeleger o José Aristides Bigarani, brasileiro, solteiro, do comercio, porta-
dor do RG na 6.318.952 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o na 566.287.738-68, residente e domiciliado no Município de San-
tos, no Estado de São Paulo, à Avenida Washington Luis, na 565, Apto 908, Bairro Boqueirão, CEP 11055-001, para ocupar
o cargo de Diretor Presidente, e Luciano Prata Rodrigues Borges, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador do RG
na 11.600.193 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o na 145.919.956-15 e no CREA/SP sob o 0400099951, residente e
domiciliado no Município de Santos, no Estado de São Paulo, à Avenida Washington Luis, na 366, Apto 92, Bairro Gonzaga,
CEP 11055-000, para ocupar os cargos de Diretor Financeiro e Responsável Técnico, com mandato de 03 (três) anos, os
quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercerem atividade mer-
cantil, e ato contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada
mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se
a presente ata na forma de sumário, conforme disposto no artigo 130 §1º, da Lei nº 6.404/76, que, lida e unanimemente
aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente – Jose Aristides Bigarani; Secretário – Luciano Prata
Rodrigues Borges; Acionistas: Termaq – Terraplanagem Construção Civil e Escavações Ltda – em recuperação judi-
cial. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de Março de 2024. Jose Aristides Bigarani -
Presidente, Luciano Prata Rodrigues Borges - Secretário. JUCESP nº  124.391/24-2 em sessão de 20/03/2024.

10ª Vara da Família d Sucessões - Regional II - Santo Amaro 
Processo 1053843-51.2023.8.26.0002 - Interdição /  
Curatela - Nomeação - P.R.B. - DECISÃO. Diante do 
exposto, e do mais que dos autos consta, julgo 
PROCEDENTE o pedido para, em decorrência, decretar 
a interdição de Vicente Paschoal Pinto de Moraes, 
DECLARANDO-O INCAPAZ DE EXERCER OS ATOS 
NEGOCIAIS E PATRIMONIAIS DA VIDA CIVIL, com 
fundamento no artigo 3º, inciso II, do Código Civil, e, nos 
termos do artigo 1767, inciso I, do Código Civil, c.c artigo 
85 da Lei 13.146/2015, ressalvando-se o parágrafo 1° 
do referido artigo e 6° do mesmo Estatuto. Nomeio-lhe 
Curadora definitiva a sua companheira Paula Romeiro 
Bove, qualificada nos autos, considerando-a compromis-
sada, independentemente da assinatura do termo.      |22| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE RENATO SALVADEGO, 
REQUERIDO POR MARA DE FATIMA BORGATO SALVADEGO 
-PROCESSO Nº1119831-50.2022.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) 
de Direito da 8ªVara da Família e Sucessões,do Foro Cen-
tral Cível,Estado de São Paulo,Dr(a). Vivian Wipfli, na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER aos que o presente edital virem ou 
dele conhecimento tiverem que,por sentença proferida em 
14/08/2023 - transitada em julgado 27/09/2023 em foi 
decretada a INTERDIÇÃO de RENATO SALVADEGO, CPF 
05785804891, declarando-o relativamente incapaz de exer-
cer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como 
CURADORA, em caráter DEFINITIVO sua esposa Mara de 
Fatima Borgato Salvadego.O presente edital será publicado 
por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na 
forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 24 de novembro de 2023.                          |22| 

TRINITY ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.
CNPJ/ME Nº 17.077.752/0001-53 - NIRE 35.300.584.465

COMUNICAÇÃO AOS ACIONISTAS
Comunicamos aos Srs. Acionistas que se encontram à disposição na sede social da empresa, localizada na Rua 
Olimpíadas, nº 134, 12º Andar, Vila Olímpia, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.551-000, 
os documentos a que se refere o ar� go 133 da Lei 6.404/76, rela� vos ao exercício social fi ndo em 31/12/2023.

São Paulo, 22 de março de 2024.
João Alberto Ber� n Sanches

Diretor Presidente

ShopFácil Soluções em Comércio  
Eletrônico S.A. 

CNPJ no 14.370.342/0001-08  –  NIRE 35.300.413.270

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 13h30, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade 
de Deus, Prédio Cinza, 1o andar, sala 2, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da 
Diretoria da Sociedade sob a presidência do senhor Marcelo de Araújo Noronha, que convidou o 
senhor Cassiano Ricardo Scarpelli para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o 
pedido de renúncia formulado pelo senhor Eurico Ramos Fabri ao cargo de Diretor Gerente, em 
carta de 27.11.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade 
para todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Marcelo de Araújo Noronha, Cassiano Ricardo Scarpelli, Rogério Pedro Câmara, Moacir Nachbar 
Junior e José Ramos Rocha Neto. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente 
é cópia da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele 
apostas. p.p. ShopFácil Soluções em Comércio Eletrônico S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali 
e Miguel Santana Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 103.646/24-3, em 13.3.2024. a) Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

Bradesco Administradora de Consórcios Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 52.568.821/0001-22 
Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Marrom, Térreo, Vila Yara, Osasco, SP

b) Gerenciamento de riscos

A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização 
dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das me-
lhores práticas.

A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.

A Bradesco Consórcios como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de 
risco de crédito, de mercado, de liquidez e operacional.

c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros

Resolução CMN no 4.966  - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designa-
ção e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a 
Circular no 3.082.

A nova norma estabelece que todos os ativos financeiros devem ser, inicialmente, classificados conforme o modelo de negócio e mensurados de 
acordo com as características dos fluxos de caixa contratuais do instrumento avaliado, em uma das três categorias: custo amortizado, valor justo em 
outros resultados abrangentes e valor justo no resultado.

No que tange a mensuração inicial, a norma estabelece que ativos e passivos financeiros devem ser avaliados pelo valor justo, acrescidos ou deduzi-
dos dos custos de transação. Nas mensurações subsequentes, os instrumentos serão objeto de reavaliação pelo valor justo ou pelo custo amortizado, 
conforme sua classificação inicial. Para os instrumentos financeiros classificados como custo amortizado ou valor justo em outros resultados abran-
gentes, as receitas e encargos serão apropriados ao resultado utilizando-se o método de juros efetivos.

Com relação à provisão para perdas de crédito a Resolução CMN no 4.966, estabelece critérios aplicáveis a todos os ativos financeiros e às 
operações de garantias financeiras prestadas e limites de crédito. A classificação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve ser apli-
cada desde o reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito 
aumentar ou diminuir.

O Bacen ainda emitirá normas complementares para a definição dos componentes do instrumento financeiro que constituem pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal para fins de classificação de ativos financeiros, a definição da metodologia de apuração da taxa de juros efetiva 
do instrumento financeiro, a fixação de níveis mínimos de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e prazos para baixa de instrumentos 
financeiros e o detalhamento das informações a serem divulgadas em notas explicativas.

A Organização Bradesco preparou um plano formal, aprovado internamente em sua governança, com as ações necessárias e detalhadas para 
adoção da nova norma a partir de 1o de janeiro de 2025. O Plano de Implementação foi estruturado com o objetivo de avaliar impactos nor-
mativos e de processo, definir aspectos de governança, identificar aspectos sistêmicos e disseminar os conceitos através de treinamento de 
colaboradores.

A Organização Bradesco vem avaliando a aplicação da referida norma e os possíveis impactos decorrentes da adoção estão sendo avaliados e serão 
concluídos até a data de entrada em vigor da norma.

d) Eventos subsequentes

Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2023.

Cláudia Teixeira de Souza 
Contadora - CRC 1SP177829/O-6

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras estão disponíveis também no seguinte endereço eletrônico: Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 21 de março de 2024, sem ressalvas.

...continuação


